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MINISTÉRIO DA DEFESA

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO INTERNA

DIVISÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 60520.000006/2007-14
TERMO DE COOPERAÇÃO N°       -DESAS-COLIC/2008
A UNIÃO, entidade de direito público interno, por intermédio do MINISTÉRIO DA DEFESA (MD)/SECRETARIA DE ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL (SEORI), inscrito no CNPJ/MF n° 03.277.610/0001-25, doravante denominado PARTÍCIPE, com sede em Brasília-DF, na Esplanada dos Ministérios, Bloco “Q”, CEP 70049-900, representado neste ato pelo Senhor ARI MATOS CARDOSO, Secretário de Organização Institucional do Ministério da Defesa, de acordo com a nomeação constante da Portaria n.º 1.069/Casa Civil, de 2/10/2007 (publicada no DOU nº 191, de 3/10/2007, Seção 2, pág. 1) , portador da carteira de identidade n.º 1.674.025-0 (IFP-RJ) e inscrito no CPF com o n.º 006.372.387-53, residente e domiciliado nesta capital, e a CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO (CONFENEN), doravante denominada PARTÍCIPE, situada no Setor Comercial Sul, Qd. 2, Ed. Palácio do Comércio, salas 1.305/11, Brasília-DF, CEP 70318-900, Brasília-DF, telefone nº 3226-4873, fax nº 3224-4326,  site www.confenen.com.br, e-mail confenen@confenen.com.br , neste ato representada pelo Professor Roberto Geraldo de Paiva Dornas, brasileiro, casado, RG MG-746.592, CPF 001.320.556-00, firmam o presente TERMO DE COOPERAÇÃO, com fundamento no disposto do art. 116 da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O presente instrumento tem o propósito em viabilizar as condições necessárias para o fornecimento de ensino de qualidade, em todo o Brasil, aos militares, servidores civis, pensionistas e seus dependentes legalmente instituídos, lotados na Administração Central do MD e nos Comandos Militares, mantendo as especificações normativas do Ministério da Educação (MEC).
1.2 – Os Comandos Militares aderem ao presente Instrumento por meio do “Termo de Adesão do Comando Militar (TACM)”, Anexo “A” deste Termo, concordando em delegar às Organizações Militares, especificadas por estes, doravante denominadas Organizações Militares Conveniantes (OMC), competência para firmar os compromissos, objeto deste instrumento, com os Estabelecimentos de Ensino (EE), representando, inclusive, os demais Comandos Militares, para o fim deste Termo de Cooperação, em sua área de jurisdição.
1.3 – Os Comandos Militares fornecerão, como anexos aos Termos de Adesão, a relação das Organizações Militares que comporão a Relação de Organizações Militares Conveniantes (OMC) para atender os fins deste Termo de Cooperação (Anexo “B”).
1.4 – Os EE aderem ao Termo de Cooperação, por meio do “Termo de Adesão dos Estabelecimentos de Ensino (TAEE)”, Anexo “C” deste Termo, junto à OMC mais próxima de sua localidade.
1.5 – As OMC devem enviar a este Ministério, ao final do ano letivo, o número de militares, de servidores civis e de seus dependentes, matriculados nos EE, conveniados pelas mesmas, por modalidade de ensino. 
1.6 – Os EE comprometem-se a conceder aos BENEFICIÁRIOS, matriculados em quaisquer modalidades de ensino, uma bolsa parcial de estudos correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o valor das mensalidades.
1.7 – Entende-se por modalidade de ensino, cursos autorizados pelo MEC, ou órgãos estaduais ou municipais legalmente habilitados à concessão de licença de funcionamento, conforme os exemplos a seguir: creche, educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, ensino técnico: conhecimento técnico, pré-vestibular, preparatório para concursos públicos, línguas, música, graduação tecnológica, graduação superior e pós-graduação.
1.8 – A oferta de bolsas parciais deve explicitar com clareza o percentual concedido, de acordo com o acerto entre as partes (EE/OMC), como também se há o acúmulo progressivo ou cumulativo do mesmo, como por exemplo: mínimo de 10%; superior a 10% (especificar o quantitativo), desconto progressivo (ou cumulativo) de x% no caso de irmãos no mesmo estabelecimento, desconto cumulativo por pontualidade no pagamento, desconto progressivo ou cumulativo para pagamento anual ou semestral; desconto progressivo ou cumulativo para atividades extracurriculares executadas no mesmo estabelecimento (ex: natação, futebol, danças, música, artes); desconto diferenciado por cursos (faculdade de direito x%, sociologia x%, tecnológico em computação x%, etc.);
1.9 – Os EE devem enviar ao final do ano letivo, à OMC, o número de militares, de servidores civis e de seus dependentes, matriculados por modalidades de ensino; 

1.10 - As bolsas parciais somente serão válidas para o pagamento até o vencimento da parcela de cada mês, ou seja, caso o BENEFICIÁRIO atrase o pagamento de sua obrigação sofrerá a perda do desconto que lhe foi concedido, como objeto deste Termo, no mês do atraso.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA PERDA DOS BENEFÍCIOS

2.1 – Em caso de cancelamento do vínculo entre o BENEFICIÁRIO e o MD ou com os Comandos Militares, haverá o cancelamento da bolsa parcial.
2.2 – Em caso de inadimplência do BENEFICIÁRIO, superior a três meses consecutivos, o EE poderá suspender a bolsa parcial.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1 – Responsabilidades mútuas:
3.1.1 – Promover iniciativas para a execução e concretização do previsto neste Termo de Cooperação;
3.1.2 – Promover, pelos meios de comunicação disponíveis, ampla divulgação deste Termo de Cooperação e dos estabelecimentos de ensino que a ele aderirem;

3.1.3 – Manter troca de informações e estatísticas sobre adesão de BENEFICÁRIOS e estabelecimentos de ensino previsto neste Termo de Cooperação, sua operacionalização e realização prática.

3.2 – Da Responsabilidade do MD:
3.2.1 – Colocar à disposição da CONFENEN as informações necessárias à execução dos serviços;
3.2.2 – Disponibilizar à CONFENEN cópia do Termo de Adesão dos Comandos Militares, Anexo “A” a este Termo de Cooperação;

3.2.3 – Fornecer relação com endereço, telefone, fax, e-mail e setor responsável para contato das OMC, (Anexo “B), distribuídas em todo os estado do território nacional;

3.2.4 – Promover, junto às OMC, o fornecimento aos estabelecimentos de ensino Conveniados, quando solicitado, declaração que comprove a vinculação institucional, legal, dos BENEFICIÁRIOS;
3.2.5 – Promover o acompanhamento dos serviços, com vistas ao seu perfeito cumprimento e sob o aspecto quantitativo, visando ao acompanhamento do número e distribuição geográfica dos BENEFICIÁRIOS; e
3.2.6 – Divulgar, sem nenhum ônus, e sempre que lhe for oportuno, às modalidades de ensino oferecidas pelos estabelecimentos filiados à CONFENEN e às respectivas concessões de descontos aos BENEFICÁRIOS.
3.3 – Da Responsabilidade da CONFENEN:
3.3.1 – Propiciar aos matriculados todas as vantagens previstas em seu Regimento Interno;

3.3.2
– Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, observando-se as recomendações técnicas, normas e legislação previstas pelo MEC;
3.3.3 - Comunicar ao MD, por escrito, as condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação dos serviços;

3.3.4 - Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços executados;

3.3.5 - Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo MD;
3.3.6 - Não incluir o MD, ou qualquer dos Comandos Militares – Marinha, Exército e Aeronáutica, sob qualquer pretexto, em programas de publicidade que vierem a ser elaborados, salvo prévia autorização; e
3.3.7 – Durante a vigência deste instrumento, a CONFENEN assume o compromisso de incentivar os estabelecimentos de ensino a ela filiados a aderirem a este Termo de Cooperação.
CLÁUSULA 
QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES

4.1 – O BENEFICIÁRIO TITULAR é o único responsável pelos encargos FINANCEIROS assumidos junto aos Estabelecimentos de Ensino;
4.2 - O MD, os Comandos Militares e a CONFENEN não têm qualquer responsabilidade ou compromisso sobre o pagamento das obrigações dos BENEFICIÁRIOS. No entanto, para efeito de conhecimento, cadastramento ou de corte do desconto ao inadimplente, o estabelecimento de ensino poderá comunicar-lhes a falta de pagamento e a adoção das medidas cíveis e cabíveis; e
4.3 - O presente Termo de Cooperação não poderá ser citado ou utilizado para servir de amparo às pretendidas isenções tributárias ou favores fiscais, que incidam ou venham a incidir sobre atos ou questões que caibam aos EE.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1 - A vigência deste Termo de Cooperação será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, por meio de Termos Aditivos ao Termo de Cooperação Técnica, firmados entre o MD e a CONFENEN, com adesão automática, autorizada pelos Comandos Militares, de acordo com o subitem 8.1 do Termo de Adesão dos Comandos Militares ao Termo de Cooperação MD/CONFENEN, Anexo “D”, até o limite de 60 (sessenta) meses, salvo manifestação em contrário, por escrito, de quaisquer das partes; e
5.2 - O Termo Aditivo ao Termo de Adesão dos EE ao Termo de Cooperação MD/CONFENEN, poderá ser prorrogado por doze meses, após a assinatura junto as OMC, até o limite de 60 (sessenta) meses, salvo manifestação em contrário, por escrito, de quaisquer das partes.

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

Toda e qualquer alteração deste instrumento deverá ser introduzida com a anuência dos partícipes, mediante Termo de Alteração devidamente assinado pelas estes e por duas testemunhas.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIAS

Os estabelecimentos particulares de ensino que aderirem a este instrumento receberão transferência de BENEFICIÁRIOS, em qualquer época do ano, desde que disponha de vagas.
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

O presente Termo de Cooperação poderá ser rescindido por iniciativa e conveniência de qualquer das partes ou por descumprimento de qualquer das CLÁUSULAS constantes deste instrumento, mediante comunicação escrita, com antecedência mínima de 3 (três) meses, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, a denúncia deste instrumento implicará a cessação de quaisquer dos benefícios que estiverem em andamento no período letivo vigente.

CLÁUSULA NONA - DO FORO, DA PUBLICAÇÃO E DA RATIFICAÇÃO

9.1 – O foro competente é o da Justiça Federal/Seção Judiciária da cidade de Brasília‑DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa.

9.2 – O MD publicará este instrumento no Diário Oficial da União, sob a forma de extrato, para fim de eficácia, nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.

9.3 – Para firmeza e como prova da realização do pacto, os partícipes e as testemunhas abaixo indicadas assinam o presente instrumento em 3 (três) vias, depois de lido e aceito, dele sendo extraídas as cópias necessárias à sua execução.

Brasília,       de                           de 2008.
	ARI MATOS CARDOSO
Secretário de Organização Institucional

MINISTÉRIO DA DEFESA


	
	ROBERTO GERALDO DE PAIVA DORNAS

Presidente
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO - CONFENEN


	Brig Med JORGE REBELLO FERREIRA  
Diretor do Departamento de Saúde e Assistência Social 
MINISTÉRIO DA DEFESA

Testemunha
	
	        JOSÉ ROBERTO DA COSTA

Chefe do Gabinete da Secretaria de Organização Institucional 
MINISTÉRIO DA DEFESA                                                                                     Testemunha
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